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A edição semanal “Discursos Parlamentares” indica as principais falas dos 

deputados e senadores no Plenário das duas casas legislativas sobre temas de 

interesse da categoria dos comerciários e comerciárias, no período de 04 de 

novembro a 13 de novembro de 2014. 

Temas desta edição: 

Deputado Arnaldo Faria de Sá – Direitos dos aposentados 

Deputado Valmir Assunção – Reforma Política 

Deputada Maria do Rosário – Participação feminina na Política 

Senador Paulo Paim – Direito dos trabalhadores 

Senadora Lídice da Mata – Reforma Política 

Senador Roberto Requião – Reforma Política 

Deputado Carlos Bezerra – Alteração da CLT 

Deputado Ivan Valente – Direito dos aposentados  

Deputado Edmar Arruda – Fator Previdenciário 

Deputado Reguffe – Plebiscito 

Senador Francisco Dornelles – Decreto de Participação Popular 

Senador Aníbal Diniz – Representatividade da mulher no Parlamento 

Deputado Chico Lopes – Fator Previdenciário 

Senador Kaká Andrade – Licença médica 

Senador Ataídes Oliveira – Sistema S 

Senador Paulo Paim – Participação feminina na Política 

Senador João Capiberibe – Sistema eleitoral 

Deputado João Dado – Alteração da CLT 

Deputado Zé Geraldo – Direito dos trabalhadores 

Deputado Arnaldo Faria de Sá – Direito dos aposentados 

Deputado Mauro Benevides – Reforma Política 
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 Deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP) – Discurso em 04/11 

 

O deputado cobrou na pauta a presença das PECs n° 555, que acaba com a 

contribuição previdenciária sobre a remuneração dos servidores públicos 

aposentados, e a n° 170 que garante proventos integrais ao servidor que se 

aposentar por invalidez. Criticou uma matéria que trata da biodiversidade e que 

está em regime de urgência constitucional. Para ele a matéria foi colocada 

propositalmente como forma de evitar a votação de temas importantes, como a 

PL 4.434/2008 (dispõe sobre o reajuste dos benefícios da previdência social e o 

índice de correção previdenciária). Cobrou também a votação da PL 3.299 que 

trata do Fator Previdenciário. 

 

 Deputado Valmir Assunção (PT-BA) – Discurso em 04/11 

Discursou sobre o Projeto de Decreto Legislativo 1.508/14 de sua autoria e da 

deputada Luiza Erundina (PSB-SP), que trata da convocação de uma 

Constituinte para a reforma política. Mencionou a partipação dos movimentos e 

entidades sociais na luta pela reforma política. Discorreu sobre a pequena 

alteração na representação das mulheres e negros no Congresso, como também 

o aumento da bancada conservadora. Para o deputado por conta desta nova 

representatividade que se apresenta, acaba por colocar em risco as pautas 

como a criminalização da homofobia, direitos trabalhistas e reforma agrária. 

 

 Deputada Maria do Rosário (PT-RS) – Discurso em 04/11 

Lembrou em seu discurso a luta feminina pelo direito a voto e parabenizou o 

aniversário do voto feminino no Brasil. Falou sobre a baixa participação 

feminina no Parlamento, sendo esta inferior a 10%. E aproveitou para convidar 

as mulheres a participarem mais da política. 

 Senador Paulo Paim (PT-RS) – Discurso em 04/11 

O senador falou sobre a matéria que está sendo debatida no STF que trata da 

questão do Equipamento de Proteção Individual (EPI) como forma de eliminar a 

concessão de aposentadoria especial. Criticou a decisão do Ministro Luiz Fux que 

considera o uso correto do EPI pelo trabalhador em área de alto risco não conte 

para aposentadoria especial. Citou o PLS n° 58/2014 de sua autoria, que 
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defende a concessão de aposentadoria especial mesmo com o fornecimento 

prévio do EPI. 

 Senadora Lídice da Mata (PSB-BA) – Discurso em 04/11 

Para a senadora a reforma política é uma forma de aproximar o Governo e a 

sociedade brasileira. Para ela ficou claro essa distância nas manifestações 

ocorridas em 2013. E ressalta a necessidade de uma reforma profunda que 

possa atingir o processo eleitoral e leve a um processo mais igualitário. Por fim, 

fala sobre a necessidade de avançar na discussão sobre a situação dos 

aposentados brasileiros. 

 Deputado Carlos Bezerra (PMDB-MT) – Discurso em 05/11 

Discursou e pediu o apoio ao PL n° 986/2011, que dispõe sobre a cláusula de 

não concorrência em razão da natureza do serviço prestado, o trabalhador tiver 

conhecimento de informações estratégicas da empresa, cuja divulgação possa 

causar prejuízo ao empregador. O deputado argumenta que no art. 482 da CLT 

já é considerado como justificativa de justa causa quando constituir 

concorrência por parte do empregado à empresa a qual trabalha. Porém ele 

acredita que essa relação deva existir inclusive quando não houver mais vínculo 

empregatício, como no caso do empregado ser contratado por uma empresa 

concorrente. 

 Deputado Ivan Valente (PSOL-SP) – Discurso em 05/11 

Com o fim das eleições o deputado defendeu a retomada de votação aos temas 

considerados polêmicos, sendo estes a PEC n° 555, que extingue a contribuição 

previdenciária dos aposentados e pensionistas do serviço público e PEC n° 170, 

que garante proventos integrais ao servidor aposentado por invalidez. Também 

defendeu o fim do Fator Previdenciário e criticou as desonerações concedidas a 

diversos setores da economia. 

 Deputado Edmar Arruda (PSC-PR) – Discurso em 05/11 

Discorreu duras críticas ao Fator Previdenciário, para o deputado o fator é um 

crime com aqueles que contribuíam em cima de uma regra que foi alterada no 

meio do caminho. E solicitou o fim do Fator Previdenciário para então restaurar 

o direito daqueles que contribuíram e trabalharam por toda uma vida. 
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 Deputado Reguffe (PDT-DF) – Discurso em 06/11 

Em seu discurso, se posicionou favorável à realização de um plebiscito popular e 

comentou sobre os anseios da população brasileira, sendo estas a reforma 

política e tributária. Defendeu o plebiscito como forma para discutir pontos 

importantes, não só o financiamento de campanha, mas também a reeleição 

para cargos executivos, voto facultativo, a revogabilidade de mandatos, dentre 

outros. 

 Senador Francisco Dornelles (PP-RJ) – Discurso em 06/11 

Francisco Dornelles considera o Decreto n° 8.243/2014, conhecido também 

como Decreto de Participação Popular, que por detrás do objetivo de aumentar 

a participação social escondem ameaças à democracia representativa. Para ele 

o decreto pode possibilitar o Governo a aplicar um golpe por dentro do processo 

democrático. E pediu que o Congresso Nacional se posicione contra o Decreto. 

 Senador Paulo Paim (PT-RS) – Discurso em 07/11 

Criticou a tentativa de eliminar o adicional de periculosidade e reiteirou a sua 

participação na luta dos trabalhadores a manter seus direitos. Acredita ser 

importante a utilização dos equipamentos de segurança, mas para o senador o 

uso correto não descaracteriza o direito ao recibimento aos adicionais e a 

aposentadoria especial. No momento circula na Comissão de Assuntos Sociais 

(CAS) do Senado Federal, o PLS n° 58/2014 de sua autoria, que protege os 

direitos a concessão de aposentadoria especial e adicionais. Cobrou uma 

alternativa ao Fator Previdenciário assumido na campanha presidencial. 

 Senador Aníbal Diniz (PT-AC) – Discurso em 07/11 

Falou sobre a pequena representatividade da mulher e defende a proposição de 

sua autoria que destina um terço das vagas do Senado Federal as candidatas do 

sexo feminino. Ressalta que hoje existem na Casa apenas 13 senadoras e com a 

aprovação da PLS 132/2014, a composição da bancada feminina no Senado 

passaria a ser de no mínimo 27. O senador enxerga como uma forma de corrigir 

uma injustiça histórica. 
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 Deputado Chico Lopes (PCdoB-CE) – Discurso em 10/11 

Citou a luta dos aposentados pelos seus direitos como a PEC 555 e o Fator 

Previdenciário. E criticou o engavetamento do projeto do Fator Previdenciário 

por parte do presidente da Câmara dos Deputados. E fez um apelo a Presidente 

da República a resolução desses problemas. 

 Senador Kaká Andrade (PDT-SE) – Discurso em 10/11 

Reprovou a demora na marcação de perícias médicas no INSS. O senador relata 

que por conta das filas de espera o trabalhador acaba não recebendo a licença 

médica. Deste modo o parlamentar apresentou o PLS n° 308/2014, que 

determina o INSS a realizar a perícia médica no prazo máximo de 45 dias e 

caso não seja realizada, a licença será concedida automaticamente. 

 Senador Ataídes Oliveira (PROS-TO) – Discurso em 10/11 

Para o senador o grande culpado para a mão-de-obra desqualificada no país 

advém do Sistema S. Ressalta que houve mudança de finalidade do Sistema, 

que é de qualificar o profissional e trazer lazer e saúde aos trabalhadores. 

Entretanto, segundo o parlamentar, o Sistema S está nos mercados comercial, 

financeiro e imobiliário. Ele cita que somente neste ano, o Sistema irá receber 

aproximadamente R$ 25 bilhões e lembra que atualmente o Sistema possui R$ 

12 bilhões investidos no mercado financeiro. 

 Senador Paulo Paim (PT-RS) – Discurso em 11/11 

Demonstrou seu apoio ao projeto de autoria do senador Aníbal Diniz, que 

garante a destinação de um terço das vagas do Senado às mulheres. Comentou 

que apesar das mulheres representarem 51% do eleitorado brasileiro, no 

Senado não chega a 15% da Casa. 

 Senador João Capiberibe (PSB-AP) – Discurso em 11/11 

O senador fez críticas ásperas ao sistema eleitoral e expôs a situação em que se 

encontra. Disse que o resultado eleitoral está nas mãos do poder econômico, 

pois segundo o parlamentar o cidadão precisa gastar entre R$ 3 milhões e R$ 

10 milhões para concorrer a uma cadeira na Câmara dos Deputados. Por fim 

defende a reforma política. 
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 Deputado João Dado (SD-SP) – Discurso em 12/11 

Destacou o projeto de lei de sua autoria que altera a CLT com finalidade de 

permitir a oferta de cursos de aprendizagem, em igualdade de condições, pelos 

Serviços Nacionais de Aprendizagem, pelas Escolas Técnicas de Educação e 

entidades sem fins lucrativos. No momento tramita na Comissão de 

Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio (CDEIC) a PL 2.322/2011 de 

sua autoria, que atualiza a redação da CLT e dispõe sobre os órgãos da Justiça 

do Trabalho. 

 Deputado Zé Geraldo (PT-PA) – Discurso em 12/11 

Discursou sobre temas importantes para a sociedade brasileira. Citou a 

resolução da Comissão Executiva do PT e trouxe o posicionamento do partido, 

como a agenda reivindicatória dos trabalhadores, o fim do Fator Previdenciário e 

a jornada de trabalho de 40 horas, sem a redução dos salários. Pontos como a 

reforma política e a democratização dos meios de comunicação também foram 

comentados. 

 Deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP) – Discurso em 12/11 

Pediu a convocação de uma sessão extraordinária para votar a PEC 170 e disse 

que espera até o final do ano a votação da Lei n° 4.434, que trata da 

recuperação das aposentadorias e pensões. 

 Deputado Mauro Benevides (PMDB-CE) – Discurso em 13/11 

O deputado menciou a colaboração da OAB, universidades, CNBB e movimentos 

sociais para a conscientização da reforma política, para que assim não seja 

adiada por mais tempo. Citou o trabalho realizado em três comissões para 

debater a reforma política, mas que a reforma se limita apenas a uma 

especulação. Lembrou que dia 20 de dezembro os trabalhos se encerram na 

Câmara dos Deputados e nada foi feito para solucionar esse problema. 

 

Brasília, 14 de novembro de 2014. 

 

Renan Bonilha Klein     Sheila Tussi da Cunha Barbosa 


